
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 725.238 - ES (2015/0137487-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE RODRIGUES DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MUNICIPIO DE LINHARES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO. 
POR EDITAL. POSSIBILIDADE. ESGOTAMENTO DE OUTROS MEIOS 
DE CITAÇÃO. SÚMULA 414/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência deste Tribunal, a citação editalícia, na execução fiscal, 

deve ocorrer quando frustradas as diligências citatórias realizadas por carta ou por 
mandado a ser cumprido por oficial de justiça.
2. "A citação por edital na execução fiscal é cabível quando frustradas as demais 
modalidades" (Súmula 414/STJ).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 725.238 - ES (2015/0137487-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE RODRIGUES DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MUNICIPIO DE LINHARES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por José Rodrigues da Cruz, contra decisão de 

fls. 110/113 (e-STJ), assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL E A 
ENUNCIADO SUMULAR. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL. 
CITAÇÃO POR EDITAL. NECESSIDADE DE QUE AS DEMAIS 
MODALIDADES RESTEM FRUSTRADAS. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA SE NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental sustenta o agravante a necessidade do juízo de 

retratação da decisão agravada, alegando em síntese a ausência de similitude fática entre a 

decisão monocrática, ora recorrida, e o contexto apresentado nos autos, porquanto não há 

registro da tentativa de citação pelos correios.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 725.238 - ES (2015/0137487-1)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO. POR 
EDITAL. POSSIBILIDADE. ESGOTAMENTO DE OUTROS MEIOS DE 
CITAÇÃO. SÚMULA 414/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência deste Tribunal, a citação editalícia, na execução fiscal, 

deve ocorrer quando frustradas as diligências citatórias realizadas por carta ou por 
mandado a ser cumprido por oficial de justiça.
2. "A citação por edital na execução fiscal é cabível quando frustradas as demais 
modalidades" (Súmula 414/STJ).
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não assiste razão à parte agravante.

O agravante não trouxe argumento capaz de infirmar as razões consideradas na decisão 

agravada, fundamentada na orientação pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a 

exame.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de que na 

execução fiscal só é cabível a citação por edital quando sem êxito as outras modalidades de 

citação previstas no art. 8º da Lei 6.830/1980, quais sejam, a citação pelos correios e a citação 

por oficial de justiça (Súmula 414/STJ).

In casu, o Tribunal a quo, esgotou os meios disponíveis para encontrar o devedor, 

notadamente em razão da infrutífera localização por oficial de justiça. Logo, visando regularizar a 

relação processual coube ao juízo proceder a citação por edital nos termos do artigo 8º, incisos I e 

III, da Lei 6.830/1980. 

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CITAÇÃO POR EDITAL. POSSIBILIDADE APÓS O EXAURIMENTO DE 
TODOS OS MEIOS POSSÍVEIS À LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. 
NULIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RESP 1.103.050/BA. ART. 543-C DO 
CPC. SÚMULA 414/STJ. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA.
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1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem se pronuncia 
de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, tendo o decisum 
revelado-se devidamente fundamentado.
Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão.
2. Consoante a jurisprudência deste Tribunal, a citação editalícia, na execução 
fiscal, deve ocorrer quando frustradas as diligências citatórias realizadas por carta 
ou por mandado a ser cumprido por oficial de justiça.
3. Infirmar as premissas fáticas alicerçadas pelo Tribunal a quo, de que não 
foram esgotados todos os meios para localização do executado, demandaria a 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado na via especial, 
ante o disposto na Súmula 7 desta Corte.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.321.174/AM, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, 
DJe 07/10/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0137487-1 AREsp 725.238 / ES

Números Origem:  00127237920118080030  030060085989  030110127237  030110127237201500404599  
30110127237  30110127237201500404599

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE RODRIGUES DA CRUZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MUNICIPIO DE LINHARES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE RODRIGUES DA CRUZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MUNICIPIO DE LINHARES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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